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Forma da iniciativa: Projeto de Resolução 

N.º da iniciativa/LEG/sessão: 21/XIII/1.ª 

(E/2630/2024) 

 

Proponente/s: Representação Parlamentar da IL 

 

Título: 

 

Recomenda ao Governo Regional a revisão e atualização 

das tabelas salariais dos trabalhadores portugueses da 

Base das Lajes 

Resumo/Objeto: 

 

A presente iniciativa de Projeto de Resolução visa que a 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

recomende ao Governo Regional que: 

1 - No quadro da magistratura de influência e do 

relacionamento institucional com o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, dê início à correção e 

atualização das Tabelas Salariais dos trabalhadores 

portugueses ao serviço do destacamento norte-

americano estacionado na Base das Lajes, no âmbito do 

Regulamento de Trabalho e do Acordo Laboral previstos 

no Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os 

Estados Unidos da América; 

2 - Que na próxima reunião da Comissão Bilateral 

Permanente possa ter uma proposta concreta de 

atualização da tabela salarial a apresentar à delegação 

americana, tendo em vista a sua análise e debate, 

visando que a mesma possa ser aprovada, o mais tardar, 

na reunião da Comissão Bilateral Permanente a realizar 

no início do segundo semestre de 2025; 

 
= NOTA DE ADMISSIBILIDADE = 
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3 - Que fique absoluta e definitivamente consagrado que no 

primeiro grau do escalão zero de todas as tabelas 

salariais o vencimento base previsto seja 

correspondente ao pagamento da Retribuição Mínima 

Mensal Garantida em vigor na Região Autónoma dos 

Açores, criada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

8/2002/A, de 10 de abril, com todas as alterações que lhe 

foram introduzidas, a que serão somadas os demais 

suplementos e subsídios remuneratórios previstos pela 

legislação laboral; 

4 - Que, até à revisão e atualização final das Tabelas 

Salariais, o Governo Regional imponha a sua 

capacidade reivindicativa no âmbito da delegação que 

representa Portugal na Comissão Bilateral Permanente 

do Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os 

Estados Unidos da América para evitar que aos 

trabalhadores portugueses ao serviço dos militares 

norte-americanos continuem a ser sonegadas 

remunerações que lhes são devidas, conseguindo que o 

“mecanismo transitório” encontrado e anunciado em 

meados de 2023, seja efetivamente pago, para evitar 

injustiças e discriminações salariais, tendo por base 

apenas o valor base do vencimento e a diferença deste 

para o valor da Retribuição Mínima Mensal Garantida em 

vigor na Região, não contabilizando para tal cálculo as 

diuturnidades e outros subsídios que lhes sejam 

legalmente devidos. 

Competência legislativa da ALRAA: Sim, 

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º e do artigo 123.º conjugado 

com o disposto na alínea m) do artigo 88.º do anexo da Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração 

ao Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores (EPARAA). 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Secretaria-geral 

 

3 
 

A iniciativa reúne os requisitos 
materiais e formais de 
admissibilidade?1 

Sim. 

O proponente junta ficha de avaliação 
prévia de impacto de género?2 

(não aplicável nas Resoluções) 

O diploma a alterar carece de 
republicação? (não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre legislação do 
trabalho?3 

(não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre matéria 
respeitante às autarquias locais?4 (não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre Orientações de 
Médio Prazo, Plano Regional Anual ou 
outras matérias de interesse para a 
respetiva ilha?5 

Não. 

A iniciativa pode envolver, no ano 
económico em curso, aumento das 
despesas ou diminuição das receitas 
previstas no Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores? 

(não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa respeita o limite de não 
renovação na mesma sessão 
legislativa?6 

Sim. 

 
1 Artigos 116.º e 119.º do Regimento da ALRAA. 
2 Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro. 
3 Artigo 124.º do Regimento da ALRAA, artigos 15.º e 16.º da LTFP e artigos 472.º a 475.º do CT. 
4 Artigo 129.º do Regimento da ALRAA. 
5 Artigo 130.º do Regimento da ALRAA 
6 N.º 2 do artigo 116.º do Regimento da ALRAA e n.º 3 do artigo 45.º do EPARAA. 
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Existem iniciativas, até ao momento da 
admissibilidade, sobre a matéria para 
apreciação (incluindo petições)?7 

Não. 

O proponente solicita a aplicação do 
processo de urgência?8 

Não. 

Comissão competente em razão da 
matéria e eventuais conexões: 

Comissão de Política Geral 

Matéria: Trabalho; tratados e acordos internacionais. 

Outras Observações: A presente iniciativa parece-nos cumprir os requisitos 

materiais e formais de admissibilidade, pelo que deverá ser 

admitida nos termos da alínea d) do artigo 22.º e do artigo 

120.º do Regimento. 
 

 

 

 

O Jurista: Érico Capelo 

Data: 06/11/2024 

 

 
7 Artigo 126.º do Regimento da ALRAA 
8 Artigos 146.º e 147.º do Regimento 


